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Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

DECISÃO No- 89, DE 28 DE ABRIL DE 2014

Dispõe sobre a intervenção do Conselho
Federal de Enfermagem - Cofen no Con-
selho Regional de Enfermagem do Mato
Grosso do Sul - Coren-MS, e dá outras
providências.

O Presidente do Conselho Federal de Enfermagem - Cofen,
em conjunto com a Primeira-Secretária Interina da Autarquia, no uso
de suas atribuições legais e regimentais conferidas pela Lei nº 5.905
de 12 de julho de 1973, bem como pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro
de 2012;

CONSIDERANDO que os Conselhos Regionais ficam su-
bordinados ao Conselho Federal, conforme o disposto no art. 3º da
Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal baixar
provimentos visando ao bom funcionamento dos Conselhos Regionais
de Enfermagem, conforme preceitua o art. 8º, inciso IV, da Lei 5.905,
de 12 de julho de 1973;

CONSIDERANDO que a responsabilidade pela gestão ad-
ministrativa e financeira dos Conselhos cabe aos respectivos Di-
retores, conforme determina o art. 20 da Lei nº. 5.905, de 12 de julho
de 1973;

CONSIDERANDO que nos termos do regimento Interno do
Cofen, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, em seu art. 22,
inciso XII, compete ao Conselho Federal acompanhar o funciona-
mento dos Conselhos Regionais de Enfermagem, zelando pela sua
manutenção, uniformidade de procedimentos, regularidade adminis-
trativa e financeira, adotando, quando necessário, providências con-
venientes a bem da sua eficiência, inclusive com a designação de
Plenários provisórios;

CONSIDERANDO que nos termos do regimento Interno do
Cofen, aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, em seu art. 22,
inciso XII, compete ao Conselho auditar e fiscalizar as contas dos
Conselhos Regionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO que "a administração pública direta e
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência" (art. 37, caput,
da CF/88);

CONSIDERANDO que embora seja assegurada aos Con-
selhos Regionais de Enfermagem a autonomia administrativa e fi-
nanceira, essa regra não se apresenta absoluta, conforme estabelecido
na Constituição Federal associada ao regramento consubstanciado na
legislação que rege os Conselhos de Enfermagem;

CONSIDERANDO que o PARECER COFEN-AUD Nº
113/2013, referente à Prestação de Contas Ordinária do Conselho
Regional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul - Coren-MS, com
base na análise prévia que resultou no RELATÓRIO DE AUDI-
TORIA Nº 028/2013, concluiu que as inconformidades ali verificadas
caracterizam-se como restrição de ordem grave, sobretudo aquelas
que caracterizam reincidência;

CONSIDERANDO que o PARECER COFEN-AUD Nº
008/2014 ao analisar as justificativas apresentadas pelo Coren-MS
acerca das irregularidades apontadas, concluiu como IRREGULAR a
Prestação de Contas Ordinária do exercício 2012 do Conselho Re-
gional de Enfermagem do Mato Grosso do Sul - Coren-MS;

CONSIDERANDO que a NOTA TÉCNICA PC002/2014, da
Controladoria Geral do Cofen, acompanhando os relatórios e pa-
receres do corpo técnico do Cofen, manifestou-se "pela REPRO-
VAÇÃO DAS CONTAS do Coren-MS, com a indicação de inter-
venção do Conselho Federal de Enfermagem no Conselho Regional
de Enfermagem do Mato Grosso do Sul - Coren-MS nos moldes dos
arts. 77,78 e 79, do Regimento Interno do Cofen, aprovado pela
Resolução Cofen nº 421/2012, visando manter a integridade e uni-
dade e pôr termo a grave comprometimento das atividades e ad-
ministrativas e financeiras do Conselho regional, bem como proceder
a mensuração de valores e responsabilidades e posterior envio ao
Tribunal de Contas da União nos moldes da Instrução Normativa
TCU nº 071/2012";

CONSIDERANDO que o Plenário do Cofen, em sua 441ª
Reunião Ordinária de Plenário, na sessão do dia 25/04/2014, ao apre-
ciar a prestação de contas de 2012 do Coren-MS, no bojo do PAD
Cofen nº 469/2013, acompanhando os pareceres da Auditoria e Con-
troladoria Geral do Cofen, deliberou, por unanimidade, pela imediata
INTERVENÇÃO no Conselho Regional de Enfermagem do Mato
Grosso do Sul - Coren-MS, por 12 (doze) meses, podendo ser pror-
rogado por igual período, com o consequente afastamento de todos os
Conselheiros do Plenário do Coren-MS pelo prazo que durar a in-
tervenção e a designação de Junta Interventora, composta de 05 (cin-
co) membros, sendo 01 (um) Conselheiro Federal.

CONSIDERANDO, por fim, tudo o mais que consta dos
autos do Processo Administrativo Cofen nº 469/2013;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em
sua 441ª Reunião Ordinária; decide:

Art. 1° Decretar a intervenção no Conselho Regional de
Enfermagem do Mato Grosso do Sul, afastando de imediato todos os
integrantes do Plenário.

Parágrafo único. A intervenção terá duração de doze (12)
meses, contados de sua efetivação, podendo ser prorrogada, por igual
período, por meio de decisão fundamentada do Conselho Federal de
Enfermagem.

Art. 2° Instituir e nomear a Junta Interventora constituída
pelos seguintes membros:

Enf. Diogo Nogueira do Casal - Coren/RO nº 24.089 - Pre-
sidente Interventor;

Enf. Judith Willemann Flor - Coren/MS nº 41.476 - Se-
cretária;

Enf. Elaine Cristina Fernandes Baez Sarti - Coren/MS nº
90.616 - Tesoureira;

Enf. Cacilda Rocha Hildebrand - Coren/MS nº 126.158 -
Membro;

Enf. Conselheiro Federal Wilton José Patrício - Coren/ES nº
68.864 - Membro.

Art. 3º Deverá ser apresentado pelo Conselheiro Federal In-
terventor, relatório circunstanciado, no prazo de 60 (sessenta) dias
para apreciação do Plenário do Conselho Federal de Enfermagem.

Art. 4º Esta Decisão entrará em vigor na data de sua pu-
blicação na imprensa oficial.

OSVALDO A. SOUSA FILHO
Presidente do Conselho

SÍLVIA MARIA NERI PIEDADE
Primeira-Secretária

Interina

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO No- 2.069, DE 30 DE JANEIRO DE 2014

Padroniza a identificação dos médicos (em
placas, impressos, batas ou vestimentas
e/ou crachás) nos estabelecimentos de as-
sistência médica ou de hospitalização (ser-
viços de saúde), públicos e privados, em
todo o território nacional.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das
atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,
regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, e pela
Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e,

CONSIDERANDO que todos aqueles que necessitam de as-
sistência à saúde precisam identificar o profissional a quem estão se
dirigindo nos estabelecimentos de assistência médica, de hospita-
lização ou qualquer outro onde, de forma direta ou indireta, o médico
protagoniza atos de sua competência;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90 e demais ins-
trumentos normativos do Sistema Único de Saúde respeitam o contido
no artigo 5º da Constituição Federal em seu inciso XIII, que prevê a
formação de profissões construídas por saberes distintos e conse-
quentes responsabilidades civis, penais e administrativas;

CONSIDERANDO que o art. 6º da Lei nº 12.842/13 de-
termina que "A denominação de "médico" é privativa dos graduados
em cursos superiores de Medicina, e o exercício da profissão, dos
inscritos no Conselho Regional de Medicina com jurisdição na res-
pectiva unidade da Federação";

CONSIDERANDO, finalmente, o aprovado na sessão ple-
nária de 30 de janeiro de 2014, resolve:

Art. 1º É dever do médico(a) em todo o território nacional,
quando em serviço em seus locais de trabalho, se identificar como
MÉDICO, em tipo maiúsculo, quando detentor apenas da graduação
e, quando especialista registrado no Conselho Regional de Medicina,
acrescer o nome de sua ESPECIALIDADE, também em tipo maiús-
culo.

Art. 2º É facultado ao médico(a), em todo o território na-
cional, utilizar antecedendo seu nome a palavra DOUTOR(A) ou sua
abreviatura, conforme o consagrado pelo direito consuetudinário.

Art. 3º Esta resolução aplica-se a todos os documentos mé-
dicos, placas de identificação, bolsos ou mangas em batas ou roupas
que utilize como fardamento de trabalho, além de crachás e carimbos,
ou qualquer outro dispositivo que seja utilizado para sua identificação
profissional.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor 180 (cento e oitenta)
dias após a sua publicação.

ROBERTO LUIZ D'AVILA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

ACÓRDÃOS

Recurso em Processo Ético-Profissional
PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 10.250/2012

- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Pernam-
buco (Processo nº 19/2008). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e dar provimento ao recurso interposto pelo 1º Apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Censura Confidencial em Aviso Reservado", prevista na letra "b"
do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, para ABSOLVIÇÃO, descarac-
terizando infração ao artigo 29 do Código de Ética Médica (Re-
solução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988); e dar provimento par-
cial ao recurso interposto pelo 2º Apelante, reformando a decisão do

Conselho de origem, que lhe aplicou a pena de "Suspensão do Exer-
cício Profissional por 30 (trinta) dias", prevista na letra "d" do artigo
22 da Lei 3.268/57, abrandando para "CENSURA PÚBLICA EM
PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista na letra "c" do artigo 22 do
mesmo dispositivo legal, por infração aos artigos 29, 38 e 57 Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988),
cujos fatos também estão previstos nos artigos 1º, 10 e 32 do Código
de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos
termos do voto da Conselheira Relatora. Brasília, 19 de fevereiro de
2014. (data do julgamento) JOSÉ ALBERTINO SOUZA, Presidente
da Sessão; CACILDA PEDROSA DE OLIVEIRA, Relatora.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 12.170/2012
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado do Paraná
(Processo nº 0022/2010). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e dar provimento parcial ao recurso interposto pelo apelante,
reformando a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "Suspensão do Exercício Profissional por 30 (trinta) dias", prevista
na letra "d" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, abrandando para a pena
de "CENSURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista
na letra "c" do artigo 22 do mesmo dispositivo legal, por infração aos
artigos 44 e 142 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos res-
pectivamente nos artigos 21 e 18 do Código de Ética Médica (Re-
solução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do
Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 19 de fevereiro de 2014. (data do
julgamento) CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA, Presi-
dente da Sessão; ALOÍSIO TIBIRIÇÁ MIRANDA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 12.222/2012
- ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Goiás
(Processo nº 008/2009). Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Con-
selheiros membros da 5ª Câmara do Tribunal Superior de Ética Mé-
dica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos, em
conhecer e negar provimento ao recurso interposto pela apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL POR 30
(TRINTA) DIAS", prevista na letra "d" do artigo 22 da Lei nº
3.268/57, por infração aos artigos 45, 131 e 132 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos
também estão previstos nos artigos 17, 111 e 112 do Código de Ética
Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos
do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília, 19 de fevereiro de 2014.
(data do julgamento) WILTON MENDES DA SILVA, Presidente da
Sessão; ALDEMIR HUMBERTO SOARES, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1010/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Gros-

so do Sul (Processo nº 61/2010). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "ADVERTÊNCIA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO",
prevista na letra "a" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração ao
artigo 116 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88,
DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos no artigo 80 do
Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.931/09, DOU
13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro Relator. Brasília,
19 de fevereiro de 2014. (data do julgamento) ALOÍSIO TIBIRIÇÁ
MIRANDA, Presidente da Sessão; CARLOS VITAL TAVARES
CORRÊA LIMA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 2990/2013 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo

(Processo nº 8.380-446/2008). Vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os
Conselheiros membros da 6ª Câmara do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e negar provimento ao recurso interposto pelo apelante,
mantendo a decisão do Conselho de origem, que lhe aplicou a pena
de "CENSURA CONFIDENCIAL EM AVISO RESERVADO", pre-
vista na letra "b" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos
artigos 93 e 98 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.246/88, DOU 26.01.1988), cujos fatos também estão previstos nos
artigos 64 e 68 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 19 de fevereiro de 2014. (data do julgamento) MA-
RIA DAS GRAÇAS CREÃO SALGADO, Presidente da Sessão; PE-
DRO EDUARDO NADER FERREIRA, Relator.

PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CFM Nº 1703/2011 -
ORIGEM: Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas

Gerais (Processo nº 1606/2009). Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos, em que são partes as acima indicadas, ACORDAM
os Conselheiros membros do Pleno do Tribunal Superior de Ética
Médica do Conselho Federal de Medicina, por unanimidade de votos,
em conhecer e, por maioria, negar provimento ao recurso interposto
pelo recorrente, mantendo a decisão da 3ª Câmara do Tribunal Su-
perior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, que man-
teve a penalidade imposta pelo Conselho de origem, qual seja, "CEN-
SURA PÚBLICA EM PUBLICAÇÃO OFICIAL", prevista na letra
"c" do artigo 22 da Lei nº 3.268/57, por infração aos artigos 110, 118
e 119 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº 1.246/88, DOU
26.01.1988), cujos fatos também estão previstos respectivamente nos
artigos 80, 98 e 92 do Código de Ética Médica (Resolução CFM nº
1.931/09, DOU 13.10.2009), nos termos do voto do Sr. Conselheiro
Relator. Brasília, 27 de março de 2014. (data do julgamento) RO-
BERTO LUIZ d'ÁVILA, Presidente; DESIRÉ CARLOS CALLE-
GARI, Relator.
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